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RESUMO 

 

Visto que a dinâmica de uso e ocupação e as diferentes atividades antrópicas 

presentes no entorno da baía da Babitonga, estão comprometendo a manutenção 

das áreas ocupadas pelo ecossistema de manguezal. Foram elaborados mapas 

temáticos temporais com o objetivo de avaliar as alterações dos manguezais da baía 

da Babitonga, buscando verificar a dinâmica multitemporal das diversas atividades 

antrópicas que têm se instalado nas adjacências, além de, caracterizar os status de 

conservação desses manguezais. Ao final do estudo foi constatado que o 

manguezal da baía da Babitonga vem respondendo às ações antrópicas diretas e 

indiretas. As transformações observadas revelaram aspectos importantes das 

condições ambientais, onde foi possível investigar a substituição de formações de 

manguezal de grande relevância para a manutenção da vida na zona costeira, 

como: urbanização/industrialização/porto, que vêm resultando em fragmentos que 

implicam em maiores estratégias de conservação, na medida em que apresentam o 

seu dinamismo natural alterado. 

 

Palavras-chave: Baía da Babitonga; Manguezal; Antropização; Degradação; 

Conservação. 
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ABSTRACT 

 

The dynamics of use and occupation and the different anthropic activities present in 

the surrounding areas of the Babitonga Bay are compromising the maintenance of 

the the local mangrove ecosystem. Thus, temporal thematic maps were elaborated 

with the objective of evaluating the changes that occured with the mangroves of 

Babitonga Bay, seeking to verify the multitemporal dynamics of the different anthropic 

activities that have been installed in the vicinity, as well as to characterize the 

conservation status of these mangroves. At the end of the study it was found that the 

mangrove of Babitonga Bay has been responding to direct and indirect anthropic 

actions. The observed transformations revealed important aspects of the mangrove 

environmental conditions, being possible to investigate the substitution of mangrove 

formations of great relevance for the maintenance of life in the coastal zone by areas 

of urbanization/industrialization/port development, the result of this fragmentation 

implies greater conservation strategies, as they present their natural dynamism 

altered. 

 

Keywords: Babitonga Bay; Mangrove; Anthropization; Degradation; Conservation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

É inerente a qualquer paisagem o processo de mudanças e transformações. 

Nas últimas décadas, as modificações do ambiente natural por meio das atividades 

humanas, têm acentuado em diferentes escalas (ALARCON; PANITZ, 1998; 

ALONGI, 2002a; KUENZER et al., 2011a; GALVINCIO; POPESCU, 2016a). Os 

ecossistemas presentes nas áreas costeiras e nas zonas úmidas1 são considerados 

os mais alterados (TRINDADE, 2009).  

A antropização2 tem causado danos às áreas costeiras e zonas úmidas, 

através de várias atividades, tais como: desvios ou retificação dos leitos de rios, da 

dragagem para extração de areia ou manutenção de calado, da construção de 

aterros, da contaminação por esgoto doméstico e industrial, da conversão de áreas 

para aquicultura (ALARCON; PANITZ, 1998; ALONGI, 2002a; TRINDADE, 2009; 

KUENZER et al., 2011a; GALVINCIO; POPESCU, 2016a).  

Pertencentes a essa problemática, estão os manguezais que podem ser 

caracterizados como zonas úmidas em áreas costeiras, devido ao seu 

desenvolvimento na transição entre o ambiente terrestre e o marinho, em áreas 

tropicais e subtropicais (SCHAEFFER-NOVELLI; JUNIOR; TOGNELLA-DE-ROSA, 

2001; BRANDER et al., 2012; BIJEESH; NGO, 2019). É um ecossistema de grande 

importância para a biodiversidade costeira (atuando para inúmeras espécies 

marinhas, estuarinas, límnicas e terrestres, que nele encontram área de abrigo, 

reprodução, alimentação e desenvolvimento), para a regulação de processos 

naturais (a exemplo da proteção da linha de costa, evitando a ação erosiva das 

marés e o assoreamento dos corpos d’água adjacentes) e para atividades 

econômicas e de subsistência humana (pesca, recreação e lazer) (LUGO,; 

SNEDAKER, 1974; CINTRÓN,; SCHAEFFER-NOVELLI, 1984; PRIMAVERA, 1998; 

DITTMAR et al., 2006; LACERDA, et al., 2006; EVERITT et al., 2008; TOGNELLA et 

al., 2015; MEHVAR et al., 2018; VEETTIL et al., 2019). 

 
1 Zonas úmidas é definida como “áreas de pântano, charco, turfa ou água, natural ou artificial, 
permanente ou temporária, com água estagnada ou corrente, doce, salobra ou salgada, incluindo 
áreas de água marítima com menos de seis metros de profundidade na maré baixa” (REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL, 1996). 
2 Entende-se por antropização o processo de transformação da paisagem mediante a ação humana. 
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No Brasil, os manguezais são considerados como Áreas de Preservação 

Permanente (APP) desde 1965, com a aprovação do Código Florestal (Lei nº. 

4771/1965) e “renovado” no novo Código Florestal (Lei nº. 12651/2012). Não 

obstante o reconhecimento científico de sua importância e a existência de 

instrumentos legais de proteção, os manguezais têm sido destruídos e ameaçados 

por atividades antrópicas (GIRI; MUHLHAUSEN, 2008; TRINDADE, 2009; GIRI et 

al., 2011).  

A pressão exercida sobre a zona costeira em virtude da expansão urbana, 

portuária, turística e agroindustrial vem ocasionando mudanças e acarretando, 

alterações nos manguezais (ALARCON; PANITZ, 1998; RONNBACK, 1999; 

ALONGI, 2002a; KUENZER et al., 2011a; GALVINCIO; POPESCU, 2016a; 

DAVOODI et al., 2017; MOMAYEZ; QASEMI, 2017). É possível verificar a fragilidade 

de seu funcionamento e o comprometimento, não apenas da produtividade costeira, 

mas de outras funções e serviços oferecidos por esse ecossistema (GALVINCIO; 

POPESCU, 2016a; DAVOODI et al., 2017; MOMAYEZ; QASEMI, 2017).  

Uma vez que os manguezais se encontram localizados nas áreas litorâneas, 

onde se situam as grandes cidades e áreas portuárias, o tecido urbano muitas vezes 

incorpora esse ecossistema (TRINDADE, 2009). Segundo Schaeffer-Novelli (1995), 

a expansão urbana possibilita o despejo de rejeitos sanitários, industriais e 

agrícolas, além da pressão do mercado imobiliário. Um exemplo de incorporação de 

áreas de mangue ao tecido urbano foi o crescimento das cidades no entorno do 

complexo estuarino baía da Babitonga (KILCA et al., 2011, 2019; ADÃO, 2016; 

GERHARDINGER et al., 2021). 

Considerada uma importante área geográfica, o complexo estuarino baía da 

Babitonga, situa-se no litoral norte do estado de Santa Catarina totalizando uma 

área de 130 Km² (LACERDA, et al., 2006; MAZZER; GONÇALVES, 2012a; 

GERHARDINGER et al., 2021). A baía e seu entorno abrigam uma grande riqueza 

de espécies da fauna e flora e, por isso, são consideradas áreas prioritárias para 

conservação da biodiversidade costeira brasileira (KILCA et al., 2011). Dados 

pretéritos descrevem que o complexo estuarino apresenta uma importância biológica 

“extremamente alta”, recomendando-se a criação de unidades de conservação no 

local (KILCA et al., 2019; GERHARDINGER et al., 2021).  

Porém, os manguezais da baía da Babitonga sofreram diversas alterações a 

partir da intensificação da presença humana, ocorrida ainda no período colonial, 
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devido à imigração (CRISTOFOLINI, 2013; GERHARDINGER et al., 2021). 

Inicialmente, as atividades se restringiam ao extrativismo da madeira para obtenção 

de lenha e de tintura (extração de tanino) (CRISTOFOLINI, 2013). Contudo, novos 

ciclos econômicos tornaram a interferir na sua integridade (KILCA et al., 2019; 

GERHARDINGER et al., 2021). 

O desenvolvimento urbano-turístico, potencializado a partir das últimas 

décadas (TRINDADE, 2009), fez com que o território no entorno da baía da 

Babitonga presenciasse a consolidação de um tecido urbano descontínuo, 

permeado por remanescentes de áreas naturais (CRISTOFOLINI, 2013; 

GERHARDINGER et al., 2021). Situados em locais relativamente planos, os 

manguezais deste estuário têm sido cercados pela urbanização, ou então, cortados 

por rodovias que interligam núcleos povoados (LACERDA, et al., 2006; MAZZER; 

GONÇALVES, 2012a; GERHARDINGER et al., 2021). Oriundos de um planejamento 

urbano inadequado que inclui a ocupação ilegal e pesca predatória (SCHAEFFER-

NOVELLI, 1995a; TRINDADE, 2009). 

Para que a proteção desse ecossistema seja assegurada, o conhecimento 

dos processos de ocupação e sustentação dos manguezais se faz de suma 

importância (QADIR et al., 2019). A avaliação da estrutura da vegetação, o estado 

de conservação e as forçantes energéticas que atuam sobre o ecossistema 

manguezal são elementos relevantes para a preservação. Como resposta, fornece 

subsídio para posteriores tomadas de decisões (KAPLOWITZ, 2001; QADIR et al., 

2019).  

Neste contexto, o Sensoriamento Remoto fornece informações multitemporais 

importantes sobre os manguezais (BLASCO; AIZPURU; GERS, 2001; KUENZER et 

al., 2011a; KUENZER; TUAN, 2013; CÁRDENAS; JOYCE; MAIER, 2017; HAUSER 

et al., 2017; PHAM; BRABYN, 2017; PROISY et al., 2018; WANG et al., 2018). O 

uso do Sensoriamento Remoto não se limitou apenas em mapear suas extensões, 

mas abarcou análises de extrema importância para o entendimento do status de sua 

conservação e manutenção, como a caracterização do processo do ecossistema 

(QADIR et al., 2019).  

O monitoramento das áreas vegetadas pelo ecossistema manguezal se torna 

importante e as técnicas existentes, como a captação de imagens por sensores 

orbitais, permite gerar índices de vegetação (OLIVEIRA; OLIVEIRA; GALVÍNCIO, 

2011; MELO, 2017). O Normalized Difference Vegetation Index - NDVI, é um índice 
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que permite indicar a densidade de biomassa verde relacionando com parâmetros 

de crescimento e desenvolvimento das plantas (TRENTIN; TRENTIN; SALDANHA, 

2019). Como resposta, auxilia de forma direta no entendimento do status de sua 

conservação e manutenção dos bosques, tornando-se viável a obtenção desses 

dados (MELO, 2017). 

Postulou-se que a dinâmica de uso e ocupação das diferentes atividades 

antrópicas presentes no entorno do complexo estuarino da baía da Babitonga estão 

comprometendo a conservação das áreas ocupadas pelo ecossistema 

manguezal. Para testar esta hipótese foram realizados mapeamentos temáticos 

temporais das alterações de uso e ocupação no entorno dos manguezais da baía da 

Babitonga. Buscando assim, identificar a dinâmica multitemporal das diversas 

atividades antrópicas que têm se instalado nas adjacências. 
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2. OBJETIVOS 

2.1. OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo central da pesquisa é identificar as alterações dos manguezais no 

complexo estuarino baía da Babitonga, através da dinâmica multi-temporal das 

diversas atividades antrópicas que têm se instalado nas adjacências. 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

• Avaliar a dinâmica de uso e ocupação da zona costeira do complexo 

estuarino baía da Babitona; 

• Mensurar as extensões da cobertura do ecossistema manguezal no complexo 

estuarino baía da Babitonga a partir de análises multi-temporais; 

• Analisar a evolução estrutural dos bosques de mangue utilizando o índice de 

vegetação por diferença normalizada. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

3.1. ECOSSISTEMA DE MANGUEZAL 

 

3.1.1. Definição de Ecossistema Costeiro e Manguezal 

 

Os ecossistemas costeiros são caracterizados e definidos como zonas de 

transição entre o continente e o oceano, e apresentam um elevado grau de 

complexidade nos processos físicos, químicos e biológicos (MIRANDA et al., 2002). 

Os estuários, por sua vez, constituem um dos principais ambientes costeiros 

(ARAÚJO, 2010).  

Do ponto de vista de Pritchard (1955) e Cameron e Pritchard (1963), um 

estuário é definido como um corpo de água costeiro semifechado que possui uma 

conexão livre com o oceano, onde as águas oceânicas são diluídas pelas águas 

doce da drenagem continental. São nesses ambientes estuarinos, localizados em 

regiões tropicais e subtropicais, que se desenvolvem os manguezais (ARAÚJO, 

2010). 

De acordo com a definição apresentada por Schaeffer-Novelli (1995), o 

ecossistema manguezal, ocorre na transição entre os ambientes marinho e terrestre, 

que fica sujeito ao regime das marés. Do ponto de vista vegetal é constituído por 

espécies vegetais lenhosas típicas (angiospermas) e micro e macroalgas 

(criptógamas). Segundo Lugo e Snedaker (1974) é um sistema adaptado à flutuação 

de salinidade e caracterizadas por colonizarem sedimentos predominantemente 

pelíticos, com baixos teores de oxigênio. 

 

3.1.2. Distribuição Geográfica do Ecossistema de Manguezal 

 

Manguezal é um ecossistema pantropical3, mas que ultrapassa em várias 

regiões dos trópicos de Câncer e de Capricórnio, nas regiões subtropicais 

(WALTER, 1986). De acordo com o trabalho de Melo et al. (2011), este ecossistema 

representa 8% de toda a linha de costa do planeta e um quarto da linha de costa 

 
3 Ocorre em qualquer região dos trópicos. 
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intertropical, perfazendo um total de 181.077 Km². Está presente em quatro 

continentes e seis regiões geográficas do planeta, com maior ocorrência na América, 

África, Indo-Malesia e Australasia (Figura 1) (FONSECA; ROCHA, 2001).  

 

Figura 1. Distribuição geográfica dos manguezais4. 

 
Fonte: Robertson; Alongi (1992). 

 

No mundo, os manguezais cobrem uma faixa de, aproximadamente, 162.000 

Km² das áreas costeiras (SCHAEFFER-NOVELLI; JUNIOR; TOGNELLA-DE-ROSA, 

2001; GIRI et al., 2011). Enquanto que, os manguezais são considerados 

dominantes na fisiografia do litoral do Brasil, segundo Lacerda et al. (2006).  

Os manguezais brasileiros possuem distribuição ao longo dos 6.800 Km da 

linha costeira, desde Oiapoque - Amapá, na latitude norte N 4°30' até Laguna – 

Santa Catarina, latitude sul S. 28°53' (SCHAEFFER-NOVELLI; CINTRON, 1986, 

1990). Apresenta uma cobertura de área estimada em 1,38 milhão de hectares 

 
4 Mostrando a divisão em dois grandes Hemisférios Globais (Atlantic East Pacific-AEP; Indo West 
PacificIWP), de acordo com as diferenças entre os manguezais orientais e ocidentais. A numeração 
indica as seis regiões biogeográficas. As setas indicam a influência das correntes marítimas na 
distribuição dos manguezais tanto para as regiões extratropicais (correntes quentes) como a retração 
destes em função das correntes frias que avançam para a zona intertropical. As áreas pontilhadas 
indicam a variação das isotermas de 20ºC em janeiro e julho, onde a isoterma de 20ºC de inverno 
marca o limite de distribuição dos manguezais, exceto na costa oriental da América do Sul (2) e na 
Austrália e Ilha do Norte da Nova Zelândia (6) (ROBERTSON; ALONGI, 1992). 
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(SCHAEFFER-NOVELLI, 1995; SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2000; SCHAEFFER-

NOVELLI; JUNIOR; TOGNELLA-DE-ROSA, 2001; SILVA, 2009). Garantindo ao 

Brasil a segunda maior área de extensão de manguezal do mundo, perfazendo 

cerca de 13.400 Km² (OLMOS; SILVA, 2003) da área global total.  

 

Figura 2. Ilustração da distribuição dos manguezais na zona costeira no Brasil. 

 
Fonte: Kjerfve; Lacerda (1993). 

 

Cerca de 95% dos manguezais brasileiros ocorrem ao longo do litoral norte e 

nordeste, apresentando os bosques mais desenvolvidos estruturalmente (SOUZA 

FILHO, 2005; MELO; SORIANO-SIERRA; VEADO, 2011). Os 5% restantes, estão 

distribuídos ao longo da costa sudeste e sul, cuja faixa litorânea é influenciada pelo 

domínio da Serra do Mar, que limita em extensão as planícies costeiras. 

Consequentemente, essas áreas de manguezal ficam restritas ao interior de baías, 

apresentando bosques menos desenvolvidos estruturalmente, quando comparados 

com as regiões norte e nordeste brasileira (SCHAEFFER-NOVELLI, 1995; 
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SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2000; SCHAEFFER-NOVELLI; JUNIOR; TOGNELLA-

DE-ROSA, 2001; SILVA, 2009). 

Apesar de apresentar menor desenvolvimento estrutural, os manguezais do 

estado de Santa Catarina (Brasil) representam a última grande formação de 

manguezais do Atlântico Sul (MELO; SORIANO-SIERRA; VEADO, 2011), com uma 

estimativa de 6.200 ha inseridos nos 160 Km² (TOGNELLA DE ROSA, 2000; 

OLIVEIRA; TOGNELLA, 2014). As maiores áreas deste ecossistema estão na Ilha 

de Santa Catarina, nas baías Norte e Sul (MELO; SORIANO-SIERRA; VEADO, 

2011; OLIVEIRA; TOGNELLA, 2014). Outra importante área está mais ao Sul onde 

ocorre o manguezal do Maciambú, a partir desta localidade até Laguna, ocorrem 

esparsamente as espécies Laguncularia racemosa e Avicennia schaueriana, 

decretando o limite austral (27º 53’ S), como ecossistema desenvolvido, e o limite 

para Rhizophora mangle (REITZ; KLEIN, 1973; CINTRÓN, 1981; CINTRÓN; 

SCHAEFFER-NOVELLI, 1983). Todavia, um dos mais importantes complexos 

estuarinos fica localizado na região Nordeste do estado de Santa Catariana, a saber: 

complexo estuarino baía da Babitonga (MELO; SORIANO-SIERRA; VEADO, 2011), 

estimando-se uma área de 7.275 ha de manguezais (GERHARDINGER et al., 2021). 

 

3.1.3. Características Gerais do Meio Físico  

 

As adaptações ecofisiológicas das espécies vegetais dos manguezais 

permitiram uma gama de toleração de adversidades impostas pelos fatores 

geoecológicos, como insolação, variação de temperatura, trocas gasosas, fixação ao 

substrato e outros (MELO; SORIANO-SIERRA; VEADO, 2011). Os diversos fatores 

não agem separadamente, mas atuam de maneira interativa e dinâmica. 

Esta dinâmica é imposta pela variação das marés, das correntes marítimas e 

do fluxo fluvial, e ocorre diariamente (nível de marés), ou sazonalmente, de acordo 

com as condições climáticas ao longo do ano, que definem diferentes condições 

atmosféricas (MELO; SORIANO-SIERRA; VEADO, 2011). A exemplo do 

supracitado, pode-se destacar estações mais chuvosas, pois ocorre um aumento no 

fluxo dos rios, o que aumenta o aporte de água doce e de sedimentos, em direção a 

jusante, elevando o fluxo de matéria e energia que entra no manguezal. Estas são 

conhecidas como dinâmica de “curto prazo”, porém os manguezais podem lidar com 
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mudanças climáticas, decorrentes das alternâncias de períodos glaciais e 

interglaciais ou mudanças de “longo prazo” (AB’SABER, 1977).  

Estas mudanças de longo prazo provocam alterações nos elementos do clima 

(temperatura e precipitação), na circulação oceânica (correntes marítimas) e no nível 

do mar - transgressão (aumento do nível do mar, quando o clima esquenta) e da 

regressão (diminuição do nível do mar, em períodos frios). O manguezal acompanha 

estas alternâncias climáticas, expandindo-se ou retraindo-se latitudinalmente, 

conforme o clima se torna mais quente ou mais frio, e seguindo a linha da costa, de 

acordo com o aumento ou diminuição do nível do mar (MELO; SORIANO-SIERRA; 

VEADO, 2011). 

 

3.1.3.1. Clima 

 

Manguezais são típicos da zona intertropical, desde que as condições 

ambientais, assim como o clima, sejam propícias (WALTER, 1986; MELO; 

SORIANO-SIERRA; VEADO, 2011). Em certas partes do mundo ocorrem nas 

regiões extratropicais, dominadas pelo clima “Subtropical úmido”. Nesses ambientes 

ocorre o predomínio de massas de ar Tropicais marítimas (Tm), que provocam 

aguaceiros durante os meses de verão. Além da atuação de massas Polares (Pc, 

Pm), que trazem chuvas frontogenéticas (Frente Fria), ocasionando precipitações ao 

longo do ano inteiro (STRAHLER, 1989).  

As condições ideais de temperatura ao desenvolvimento dos manguezais 

ocorrem em temperaturas médias acima de 20°C, com a média das temperaturas 

mínimas não inferiores a 15°C, e uma amplitude térmica anual menor que 5°C 

(HERZ, 1991). 

 

3.1.3.2. Condições Topográficas  

 

Locais protegidos, de águas calmas, como: baías, estuários, praias e/ou 

desembocaduras de rios com relevo de pouca declividade (planícies de marés), 

possibilitam a floculação dos sedimentos em suspensão e a invasão lenta e calma 

da maré (SCHAEFFER-NOVELLLI, 1995), criando um ambiente favorável. Um 

exemplo de local com condições topográficas favoráveis é ilha de Florianópolis 

(Santa Catarina). O confinamento das baías Norte e Sul, entrepostas entre o 
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Continente e a Ilha, protegem suas águas da ação direta dos ventos e das ondas, e 

o regime das marés, cuja energia é dissipada pela disposição da Ilha e do 

continente, torna-se um ambiente calmo (CRUZ, 1998). 

 

3.1.3.3. Dinâmica Fluvial e Marinha 

 

A circulação marinha local influência amiúde na dispersão da vegetação 

(propágulos) e de ovos e larvas de uma miríade de espécies de peixes e 

invertebrados, transportados pelas correntes locais. Estas são provocadas pelo fluxo 

e refluxo das marés, e possuem outras funções, tais como: renovação de oxigênio, 

transporte e redistribuição de sedimentos, facilitação do acesso de animais marinhos 

manguezal adentro (SCHAEFFER-NOVELLI, 1995b).  

A oscilação diária das marés influência a zonação dos manguezais, alterando 

os níveis de concentração de sal no substrato (junto com as condições climáticas e 

aporte fluvial), a duração da submersão da vegetação. Bem como, a extensão do 

manguezal em direção à terra firme ou a montante dos rios (WALTER, 1986). 

 

3.1.3.4. Salinidade 

 

Uma das adaptações mais importantes dos manguezais é a capacidade de 

tolerar a salinidade. Para evitar a intoxicação por altas concentrações salinas, vários 

mecanismos se desenvolveram para tolerar ou eliminar o excesso de sal pelos 

organismos (TOMLINSON, 1986; COSTA, 2003; SILVA, 2009; BERNINI; REZENDE, 

2011). Esta tolerância varia conforme a espécie (WALTER, 1986). 

Podemos ter uma idéia das concentrações salinas no substrato de acordo 

com a faixa de dominância das espécies, que possuem diferentes tolerâncias ao sal. 

De maneira geral, entretanto, a ausência do manguezal terra adentro (através do rio 

ou da planície de maré) indica, entre outras coisas, que o teor de sal no substrato é 

inexistente ou desprezível (MELO; SORIANO-SIERRA; VEADO, 2011).  

Convém mencionar que os manguezais são halófitas “facultativas”, ou seja, 

elas podem sobreviver em ambientes sem salinidade. Mas estas espécies são 

menos competitivas, e perdem espaço para as espécies de terra firme, aquáticas ou 

semiaquáticas não halófitas. É de se esperar, que as espécies de mangues 
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sobrevivam melhor onde somente elas possuem adaptações ao ambiente salino 

(WALTER, 1986; OLMOS; SILVA, 2003).  

 

3.1.4. Características Gerais do Meio Biótico  

 

A comunidade biótica apresenta um papel essencial na manutenção e no 

equilíbrio dos fluxos de matéria e energia. Protozoários, bactérias, fungos e 

microalgas, reciclam continuamente a matéria acumulada, que por sua vez, servem 

de alimentos para alguns invertebrados (crustáceos, vermes, moluscos, etc.) e, que 

são fonte de alimento para peixes, aves e outros animais maiores (SCHAEFFER-

NOVELLI; CINTRON, 1986; SCHAEFFER-NOVELLI, 1995; SCHAEFFER-NOVELLI; 

JUNIOR; TOGNELLA-DE-ROSA, 2001; OLMOS; SILVA, 2003; MELO; SORIANO-

SIERRA; VEADO, 2011) constituindo a base da cadeia trófica (LUGO,; SNEDAKER, 

1974; CINTRÓN,; SCHAEFFER-NOVELLI, 1984; PRIMAVERA, 1998; BRAGA et al., 

2000; PEREIRA-FILHO et al., 2001; DITTMAR et al., 2006; LACERDA, et al., 2006; 

EVERITT et al., 2008; TOGNELLA et al., 2015; AZIZ et al., 2016; COSTA; AMARO; 

FERREIRA, 2018; MEHVAR et al., 2018; QADIR et al., 2019; VEETTIL et al., 2019). 

A grande quantidade de matéria orgânica provoca a saturação do substrato, 

tornando anóxico5 devido à oxirredução (SCHAEFFER-NOVELLI, 1995b; 

SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2000b; SCHAEFFER-NOVELLI; JUNIOR; 

TOGNELLA-DE-ROSA, 2001; COSTA, 2003; SILVA, 2009; TOGNELLA et al., 2015). 

Para lidar com este problema, as trocas de gases ao nível das raízes são feitas 

através de estruturas radiculares modificadas, com grande quantidade de lenticelas 

(SANDILYAN; KATHIRESAN, 2014). Em Avicennia e Laguncularia, estruturas 

crescem acima do substrato, denominadas de pneumatóforos (Figura 3), que 

possuem grande número de lenticelas. Em Rhizophora, as lenticelas se concentram 

nos rizóforos (Figura 3), longe do alcance das marés altas (TOMLINSON, 1986; 

COSTA, 2003; SILVA, 2009; BERNINI; REZENDE, 2011; SANDILYAN; 

KATHIRESAN, 2014).  

 

 
5 Ausência de oxigênio. 
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Figura 3. Representação das raízes como estruturas de adaptação para que as 

espécies de mangue possam sobreviver em um ambiente inóspito. A – Para a 

espécie Avicennia e “B” – para a espécie Rhizophora. 

 
Fonte: Purnobasuki et al. (2017). 

  

Devido ao ambiente está em contato direto com as águas oceânicas, o 

excesso de sal passa ser um fator estressante e limitante (CINTRÓN,; 

SCHAEFFER-NOVELLI, 1984; SCHAEFFER-NOVELLI; CINTRON, 1986; 

SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2000b; SCHAEFFER-NOVELLI; JUNIOR; 

TOGNELLA-DE-ROSA, 2001; TOGNELLA et al., 2015). Para isso as espécies de 

manguezal desenvolveram estratégias específicas para atenuar o sal, sendo o 

primeiro mecanismo descrito, a “ultrafiltração”, que possibilita à planta absorver água 

sem entrar quantidades grandes de sal. Outro mecanismo para evitar a exposição 

demasiada da planta ao meio salgado ocorre através dos rizóforos6, que mantém 

grande parte da planta acima do substrato e das marés (TOMLINSON, 1986; 

COSTA, 2003; OLMOS; SILVA, 2003; SILVA, 2009; BERNINI; REZENDE, 2011). 

Também permite a troca de gases. Em Laguncularia e Avicennia, existem glândulas 

excretoras de sal, tornando-as mais tolerantes à salinidade (OLMOS; SILVA, 2003; 

SCHAEFFER-NOVELLI, 1995).  

 

 

 

 
6 Classificação de raízes do tipo escora. 
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Figura 4. Representação das células ou glândulas secretoras de sal e como ocorre 

seu funcionamento na célula. 

 
Fonte: Arruda (2011). 

  

Outra estratégia importante de sobrevivência, para evitar as condições do 

substrato, e a reprodução. No caso dos propágulos7 de Rhizophora iniciam o seu 

desenvolvimento antes de se desprenderem da planta mãe, adereindo-se ao 

substrato abaixo com um novo indivíduo (WALTER, 1986; SCHAEFFER-NOVELLI, 

1995b), esse mecanismo é conhecido como vivipariedade. Nos gêneros de 

Avicennia (Figura 5) e Laguncularia (Figura 5), os propágulos ficam encapsulados, e 

começam a se desenvolver quando chegam a um local propício á sua germinação, 

levados pelas correntes (TOMLINSON, 1986; COSTA, 2003; OLMOS; SILVA, 2003; 

SILVA, 2009; BERNINI; REZENDE, 2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
7 Similar as sementes arbóreas de demais sistemas. 
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Figura 5. Representação das estruturas reprodutoras de Avicennia (a) e 

Laguncularia (b) (circundada em vermelho). 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

A esse ambiente halófilo8 da zona entre marés é possível verificar o abrigo de 

um conjunto de espécies vegetais arbóreas, típica e exclusiva do ecossistema, que 

compartilham características fisiológicas e adaptações ao ambiente, sendo 

denominadas de vegetação de mangue9 (TOMLINSON, 1986; SCHAEFFER-

NOVELLI et al., 2000b; SILVA, 2009). A flora do manguezal é relativamente pobre 

em espécies, comparado a outras formações florestais. Tal virtude está relacionada 

as condições desfavoráveis de seu ambiente, conforme supracitado. Por outro lado, 

essas condições permitem a vegetação de manguezal proliferar com o mínimo de 

“competição” (ROBERTSON; ALONGI, 1992; SCHAEFFER-NOVELLI; JUNIOR; 

TOGNELLA-DE-ROSA, 2001; MELO; SORIANO-SIERRA; VEADO, 2011). 

No mundo são citadas 69 espécies típicas de mangue, sendo que destas, 

sete são encontradas no litoral brasileiro, sendo Avicennia germinans, A. 

schaueriana, Conocarpus erectus, Laguncularia racemosa, Rhizophora mangle, R. 

harrisonii e R. racemosa (CINTRÓN; SCHAEFFER-NOVELLI, 1984; BANN, 1998). 

Os bosques de mangue do litoral catarinense apresentam grande variabilidade 

 
8 Afinida ao sal. 
9 Existe o equívoco no emprego dos termos “mangue” e “manguezal”. Portanto, não se trata de 
sinônimos. Para tal, julga-se adequada a acepção de VANNUCCI (1999), que, além de investigar as 
variações entre idiomas e atestar a origem africana dos vocábulos, elucida que “mangue” diz respeito 
ao tipo de formação vegetal, enquanto que “manguezal” se refere ao ecossistema de mangues. 
Adverte-se, contudo, que nas citações literais presentes neste estudo serão mantidos os termos 
empregados pelo autor referido. 
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estrutural, sendo encontradas as espécies R. mangle, L. racemosa e A. schaueriana 

(OLIVEIRA; TOGNELLA, 2014). 

  

3.2. MANGUEZAIS: IMPORTÂNCIA E AMEAÇAS HUMANAS 

 

Os manguezais merecem destaques por apresentarem importantes funções 

ecológicas, destacando-se a alta produtividade, que confere a esse ecossistema o 

status de mais produtivo da zona costeira (SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2000b; 

LACERDA, et al., 2006; LACERDA, 2009; GIRI et al., 2011; SANDILYAN; 

KATHIRESAN, 2014; GALVINCIO; POPESCU, 2016a; LAGOMASINO et al., 2016; 

VEETTIL et al., 2019). A elevada produtividade primária é resultado do abundante 

suprimento de matéria orgânica que, após decomposição, constitui fonte de 

nutrientes para as águas costeiras, da qual dependem muitos recursos pesqueiros 

comerciais dos países tropicais e subtropicais (BRAGA et al., 2000; PEREIRA-

FILHO et al., 2001; LACERDA, 2009). Dittmar et al. (2006) indicam que 

aproximadamente 10% da matéria orgânica dissolvida disponivel nas águas 

oceânicas provêm dos manguezais, sendo que esses ocupam menos de 0,1% da 

superfície terrestre. 

Com relação a outras funções ecológicas dos manguezais que os tornam 

imprescindíveis à região costeira, destacam-se:  

• Proteção da linha de costa, evitando a ação erosiva das marés e o 

assoreamento dos corpos d’água adjacentes; 

• Constitui a base da cadeia trófica de espécies de importância econômica e/ou 

ecológica, devido à alta produção de detritos (matéria orgânica) e sua 

posterior exportação para as águas costeiras adjacentes; 

• Refúgio para inúmeras espécies marinhas, estuarinas, límnicas e terrestres, 

que nele encontram área de abrigo, reprodução, alimentação e 

desenvolvimento; 

• Age como filtro biológico, absorvendo e imobilizando produtos químicos 

(metais pesados, por exemplo), retendo sedimentos, e funcionando também 

na degradação da matéria orgânica contida no esgoto doméstico; 

• Serve como fonte de alimento (peixes, crustáceos, bivalves) e de produtos 

diversos, como tanino (indústrias de tintas), lenha (produção de lenha, carvão 
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e papel celulose), área para criação de abelhas e obtenção de mel, cuja 

finalidade está associado à subsistência de comunidades tradicionais que 

vivem em áreas vizinhas aos manguezais, e algumas indústrias, e;  

• Possibilidade de atividades de recreação e lazer, associado ao seu alto valor 

cênico (LUGO; SNEDAKER, 1974; CINTRÓN; SCHAEFFER-NOVELLI, 1984; 

PRIMAVERA, 1998; BRAGA et al., 2000; PEREIRA-FILHO et al., 2001; 

DITTMAR et al., 2006; LACERDA, et al., 2006; EVERITT et al., 2008; 

TOGNELLA et al., 2015; AZIZ et al., 2016; COSTA; AMARO; FERREIRA, 

2018; MEHVAR et al., 2018; QADIR et al., 2019; VEETTIL et al., 2019). 

Diante do contexto exposto, é importante destacar que o ecossistema de 

manguezal é considerado elemento chave, cuja preservação é essencial para o 

funcionamento de outros ecossistemas maiores e mais diversos, que se estendem 

além dos seus limites (DRAMSTAD; OLSON; FORMAN, 1996; TRINDADE, 2009). 

No Brasil são protegidos pelo Código Florestal sob a lei nº 12.727, de 17 de outubro 

de 2012, e reconhecidos como Áreas de Preservação Permanente (APP), onde são 

impostas regras para utilização e ações que possam interferir nesse ambiente 

(BRASIL, 2012). Porém, encontram-se ameaçado devido a diversos fatores como: a 

expansão de áreas urbanas e portuárias, turismo e pesca predatórios, poluição por 

derramamento de petróleo e esgotos domésticos ou industriais, aterros e construção 

civil, extração de madeira e a carcinicultura desordenada e ilegal (HAUSER et al., 

2017; PHAM; BRABYN, 2017; PROISY et al., 2018; WANG et al., 2018; QADIR et 

al., 2019; GERHARDINGER et al., 2021). 

No contexto global, as áreas cobertas por manguezais está diminuindo (GIRI; 

MUHLHAUSEN, 2008; VALIELA et al., 2009; GIRI et al., 2011). Valiela et al. (2009) 

descreveram e Donato et al. (2011) corroboraram que 35% a 50% das florestas de 

mangue desapareceram nos últimos 60 anos.  

A maior e iminente ameaça hoje, em vários países, é rápida conversão dos 

bosques de mangue em outros tipos de ocupação, tais como: aquicultura, extração 

ilegal de madeira para ocupação de forma irregular que acarreta, 

consequentemente, na poluição dos manguezais por despejos de resíduos sólidos 

(lixo domésticos) e esgoto sanitário sem tratamento (ALONGI, 2002b; KUENZER et 

al., 2011b; AZIZ et al., 2016; GALVINCIO; POPESCU, 2016b; DAVOODI et al., 2017; 

MOMAYEZ; QASEMI, 2017; QADIR et al., 2019; VEETTIL et al., 2019), dentre 

inúmeras outras atividades. Vale ressaltar que os manguezais que crescem 
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associados às áreas urbanas, enfrentam vários tipos de pressão, as supracitadas e 

outras, como: desmatamento, assoreamento, construção de aterros (ALARCON; 

PANITZ, 1998; ALONGI, 2002; KUENZER et al., 2011; AZIZI et al., 2014; 

GALVINCIO; POPESCU, 2016; DAVOODI et al., 2017; MOMAYEZ; QASEMI, 2017). 

A falta de planejamento para o desenvolvimento urbano e industrial levou 

como resultado à destruição sistemática dos ecossistemas costeiros (SERAFIM; 

HAZIN, 2005). Grande parte dos manguezais está inserida em áreas próximas aos 

centros urbanos, onde residem 90% da população dos municípios costeiros 

(TOGNELLA DE ROSA et al., 2006). Desta forma, os resultados obtidos acarretam a 

perda de espaço territorial natural e maior influência antrópica sobre o ecossistema 

(FRIESS et al., 2016; BIJEESH; NGO; NGO, 2019). 

Contudo, a baía da Babitonga é alvo de inúmeros impactos advindos da 

antropização dos ambientes adjacentes. A intensa urbanização dos municípios, que 

circundam o complexo estuarino, bem como a alta concentração de parques fabris 

dos setores metal-mecânico, têm propiciado a depreciação e a alteração dos corpos 

aquosos da região (ADÃO, 2016; KILCA et al., 2019; GERHARDINGER et al., 2021). 

A exemplo do mencionado, aliado ao fator de expansão das áreas urbanas e ao 

desconhecimento dos problemas ambientais, a construção do aterro da BR-280 

promoveu o fechamento do Canal do Linguado (na década de 1930) e a interrupção 

da hidrodinâmica no interior da baía da Babitonga (CREMER, 2006; KILCA et al., 

2019; GERHARDINGER et al., 2021). 

A relevância dos manguezais da baía da Babitonga foi reconhecida dentro da 

atual política de preservação da biodiversidade do Brasil, como de importância 

extremamente alta para conservação, e recomendada para criação de unidades de 

conservação (KILCA et al., 2019; GERHARDINGER et al., 2021). Para que a 

proteção desse ecossistema seja assegurada, o conhecimento dos processos de 

ocupação e sustentação dos manguezais se faz de suma importância (QADIR et al., 

2019). A avaliação das manchas e estado de conservação que atuam sobre o 

ecossistema manguezal na Baía Babitonga, são elementos relevantes para a 

determinação da vulnerabilidade ambiental, que venha gerar subsídios e propostas 

de manejo e conservação no ecossistema, assim fornecendo subsídio para 

posteriores tomadas de decisões (KAPLOWITZ, 2001; MOMAYEZ; QASEMI, 2017; 

BIJEESH; NGO, 2019; QADIR et al., 2019; VEETTIL et al., 2019).  

 

https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#7
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3.3. SENSORIAMENTO REMOTO EM ESTUDOS DE MANGUEZAIS  

 

A vegetação nativa de um ambiente passa a ser considerado um indicador 

ambiental, sendo a avaliação quantitativa e qualitativa dentro de uma distribuição 

multitemporal uma ferramenta relevante e muito aplicada em estudos ambientais 

(SOARES, 1997; MELO et al., 2013; FRIESS et al., 2016). Neste caso, o 

Sensoriamento Remoto associado ao geoprocessamento constituem de informações 

válidas sobre o aspecto multi-temporal da distribuição de manguezais (KUENZER et 

al., 2011; KUENZER; TUAN, 2013; VO et al., 2015; CÁRDENAS et al., 

2017; CASTILLO et al., 2017;  HAUSER et al., 2017; PHAM et al., 

2017; CASTANHO et al., 2018; PROISY et al., 2018; WANG et al., 2018).  

No trabalho intitulado “Manguezais do Brasil”, Herz (1991) fez uma avaliação 

espacial dos manguezais da costa brasileira a partir da metodologia de 

processamento digital para apóio à fotointerpretação de aerolevantamentos 

convencionais. Apresentou como resultado a relação ao condicionamento espectral, 

fotointerpretação e mapeamento. 

Froidefond e Soriano-Sierra (1995) buscaram adequar técnicas atuais de 

sensoriamento remoto para cartografar as formações vegetais de mangue em Santa 

Catarina. O trabalho fez uso do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

(NDVI). 

De acordo com Junges et al. (2007) os índices de vegetação são uma 

importante ferramenta gerada por técnicas de Sensoriamento Remoto que têm sido 

amplamente empregados em diversos trabalhos. Seu objetivo é buscar relacionar as 

informações captadas pelos sensores com a vegetação presente na área imageada 

(NERY et al., 2013). Através destes índices são obtidas diversas informações, 

dentre elas os parâmetros de crescimento e desenvolvimento da vegetação 

(CASARI, 2018; FREIRE-SILVA et al., 2019).  

Existem algumas técnicas usadas para assinalar e estabelecer as 

transformações estruturais, fisionômicas e dinâmicas da vegetação em datas 

distintas, recebendo destaque para o Índice de Vegetação por Diferença 

Normalizada (NDVI) (AQUINO; ALMEIDA; OLIVEIRA, 2012b). Lopes et al. (2010) 

mencionam e Casari (2018) corrobora que o NDVI é um método simples e com 

elevada sensibilidade na avaliação da densidade da cobertura vegetal, assegurando 

a supervisão da vegetação. Portanto, um apontador primordial aos estudos de 

https://translate.googleusercontent.com/translate_f#7
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#11
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#11
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#11
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#10
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#11
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#11
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avaliação e supervisão sazonal e interanual da degradação do ambiente (PONZONI; 

REZENDE, 2002; FREIRE-SILVA et al., 2019).  

Estudos que são concretizados na baía da Babitonga sobre os múltiplos 

aspectos do ecossistema manguezal referem-se, em grande parte, à caracterização 

da estrutura funcional dos bosques (KILCA et al., 2011, 2019; KILCA, 2017). 

Contudo, o comportamento multi-temporal das formações vegetais é algo que está 

ganhadno espaço, principalmente por meio do Sensoriamento Remoto, que 

resultaram em múltiplos mapeamentos (SOARES, 1999; MELO; SILVA, 2018). 

Desta forma, objetiva explorar identificar as alterações de uso e ocupação dos 

ambientes costeiros no entorno dos manguezais da baía da Babitonga, buscando 

assim, identificar a dinâmica multitemporal das diversas atividades antrópicas que 

têm se instalado nas adjacências (ADÃO, 2016; KILCA et al., 2019; 

GERHARDINGER et al., 2021). 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS  

4.1. DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

O sistema estuarino da baía da Babitonga (26°02’ - 26°28’S e 48°28’ - 48°50’ 

O) situa-se na região litoral norte de Santa Catarina e, abrange uma área estimada 

de 160 Km² (MAZZER; GONÇALVES, 2012b). Compreende os municípios de São 

Francisco do Sul, Araquari, Balneário Barra do Sul, Itapoá, Garuva e Joinville (Figura 

6) (GERHARDINGER et al., 2021). Importante destacar que o município de 

Balneário Barra do Sul não foi contemplado na pesquisa, devido ao fato de não 

ocorrer troca de águas entre o estuário ao oceano desde a década de 1935 quando 

promoveram o fechamento do canal do Linguado (CREMER, 2006; 

GERHARDINGER et al., 2021).  

 

Figura 6. Mapa temático da localização do complexo estuarino baía da Babitonga. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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Estes municípios apresentam atividades comerciais que vão desde pequenas 

comunidades pesqueiras, marinas de médio porte até grandes terminais portuários 

(KILCA et al., 2019; GERHARDINGER et al., 2021). Estas atividades têm se 

fortalecido com o processo de crescimento dos municípios costeiros (ADÃO, 2016). 

Apresenta como consequência, os problemas associados à expansão desordenada 

dos centros urbanos, refletindo direta ou indiretamente sobre os ecossistemas 

costeiros (SCHERER et al., 2006; JUNIOR; LOPES; CORREIA, 2015). 

O arcabouço geológico que constitui e sustenta a baía são os morros e serras 

do norte catarinense, que são constituídos por grande parte de rochas metamórficas 

(gnaisses, migmatitos, xistos, quartzitos), diversos tipos de granitos e sequências 

vulcânicas e metassedimentares de metarmorfismo muito brando (DIEHL; HORN 

FILHO, 1996). Também é representa pela planície costeira com extensas e diversas 

praias segmentadas por formações rochosas de basalto, gnaisse e granito, 

resultantes da proximidade da Serra do Mar (SCHERER; LAVINA, 2006). A região é 

constituída por um embasamento Cristalino Pré-Cambriano recoberto por 

sedimentos do Cenozóico, formados de depósitos marinhos e mistos. Os solos são 

dos tipos Glei pouco húmico distrófico, Podzol e solos de mangue (VEADO; 

TROPPMAIR, 2001). 

Avaliando a sua geomorfologia, a área de estudo encontra-se inserida no 

“setor setentrional” (DIEHL; HORN FILHO, 1996) do litoral catarinense. Na qual, as 

principais feições litorâneas encontradas são terraços, dunas, esporões, penínsulas, 

enseadas, baías, planícies de maré, planície de cordões regressivos, pontais, lagoas 

e lagunas, praias e ilhas (VIEIRA et al., 2008).  

O clima na região é do tipo Cfa, segundo Köppen, ou ainda caracterizado 

como super-úmido, de acordo com a classificação de Thornthwaite (GAPLAN, 1986). 

A temperatura média anual é de 20,3 °C com a média do mês mais frio em torno de 

16°C. A precipitação média anual varia em torno de 2.265 mm (MAZZER; 

GONÇALVES, 2012a), sendo que a direção dos ventos dominantes é principalmente 

de nordeste e de leste (VIEIRA et al., 2008).  

A porção do litoral norte do estado de Santa Catarina, encontra-se sob o 

domínio de regime de micromarés (amplitude máxima inferior a 2 m), semidiurno, 

com altura média de 0,84 m e máxima de 1,9 m, durante os períodos de maré de 

sizígia (TRUCCOLO; SCHETTINI, 1999) 
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4.2. COLETA E PROCESSAMENTO DOS DADOS  

 

4.2.1. Diagnóstico Bibliográfico  

 

A elaboração do diagnóstico bibliográfico foi baseada na pesquisa de dados 

secundários com ênfase naqueles relacionados ao Ecossistema Babitonga. Foram 

consultados trabalhos científicos, sites, documentos técnicos, laudos, informações 

levantadas junto a autoridades competentes, entre outras fontes.  

Os documentos foram levantados com a aplicação de estratégia de busca, 

utilizando-se alguns recursos informacionais como a base de dados eletrônico do 

portal de periódico da CAPES, bibliotecas digitais (Banco de Teses da CAPES e 

SciELO), buscador acadêmico (Google Acadêmico). Além das bases de dados de 

publicações científicas indexadas, explorou-se a literatura cinzenta, que veicula 

trabalhos não publicados como resumos de congresso, monografias, dissertações e 

teses. 

Para esta pesquisa também foram utilizados os acervos das bibliotecas das 

universidades da região (UDESC, FURB, UNIVILLE, UFSC, UFPR e UNIVALI) e os 

bancos de dados de Anais de Congressos da Sociedade de Botânica do Brasil e 

Sociedade de Ecologia do Brasil. As palavras chaves utilizadas para a busca em 

todas as fontes foram: "manguezais da Baía Babitonga", "manguezais Santa 

Catarina", "Baía Babitonga", "mangroves Baía Babitonga", "mangroves Santa 

Catarina". 

Importante destacar que a profundidade de dados secundádios a partir dos 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Além da pesquisa 

documental, a partir de instrumentos compilados de consulta a Serafini (2012), De 

Freitas (2014) e aos bancos de dados das Câmaras de Vereadores dos municípios 

da área de estudo, do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da 

Biodiversidade Marinha do Sudeste e Sul (CEPSUL) e do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 

 

4.2.2. Aquisição e Processamento Digital das Imagens – PDI 

 



24 

 

 

A dinâmica de uso e ocupação da zona costeira do complexo estuarino da 

baía da Babitonga foi avaliada por meio de Sensoriamento Remoto, adotando-se 

resolução espacial de 30 metros e porcentagem de nuvens presentes < 20%. 

Um banco de dados regional foi elaborado a partir de imagens obtidas pelos 

programas orbitais Landsat-5 e Landsat-8, manipulando as bandas multiespectrais 

dos Sensores TM (Thematic Mapper) e OLI (Operacional Land Imager), 

respectivamente. Utilizou-se imagens do período de 1986, 1993, 1996, 2000, 2006, 

2010 (Landsat-5), 2016 e 2020 (Landsat-8), nas quais foram avaliadas alterações 

diretas nas áreas de manguezais do complexo estuarino da baía da Babitonga. Todo 

processamento digital foi realizado por meio do software QGIS 3.12.3. 

As imagens foram obtidas no site Earth Explorer United States Geological 

Survey (USGS) do Instituto Geológico Americano (Disponível em 

https://earthexplorer.usgs.gov/) de forma gratuita. As imagens dos satélites foram 

corrigidas geometricamente, não sendo necessário o registro e georreferenciamento 

da imagem. 

Para os processamentos que envolvem a resposta espectral de feições como 

solo e vegetação pudessem ser elaborados, as imagens passaram por correção 

radiométrica e atmosférica, quando os valores de números digitais foram convertidos 

para valores de reflectância no nível do solo. Isso implica em dizer que as 

interferências da fonte de luz, do sensor e da atmosfera foram removidas, restando 

apenas as informações dos sinais de reflectância da superfície do solo (LACERDA, 

2020). 

Na primeira etapa, obteve-se a radiância espectral aparente da imagem 

(Equação 1), que consistiu em transformar o número digital da imagem em radiância 

no topo da atmosfera, eliminando assim as interferências causadas pelo sensor 

(LACERDA, 2020). Para isso, aplicou-se a equação descrita por Markham e Barker, 

1987 (Equação 1): 

 

                                                                                (Equação 1) 
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Onde: L٨ é a radiância espectral aparente em determinada banda; ai é o Lmax; bi 

corresponde ao Lmin; nd o número digital da imagem em cada banda. Os dados 

referentes ao ai e o bi foram adquiridos a partir dos metadados cedidos pelo USGS. 

Com a imagem corrigida, foi realizada a correção atmosférica (Equação 2), 

para que os valores de radiância no topo da atmosfera pudessem ser transformados 

em valores reais de reflectância no solo, eliminando assim as interferências 

causadas pela atmosfera e pela fonte de luz (LACERDA, 2020). Para isso, aplicou-

se a equação determinada por (QUARTAROLI et al., 2006) (Equação 2). 

 

                                                             (Equação 2) 

 

Onde: ρa é a reflectância; π*d* corresponde à distância Terra-Sol; Lλ é a radiância 

espectral aparente; esun são os valores de irradiância solar no topo da atmosfera 

nas bandas utilizadas; cos (zen) corresponde ao cosseno do ângulo zenital. 

Importante destacar que o estudo focou apenas para as faixas multiespectrais do 

visível, e regiões do infravermelho nas oitos cenas dos diferentes satélites (Landsat-

5 e Landsat-8). 

Para otimização do trabalho foi realizado o mosaico das oitos cenas pré-

processadas e, posteriormente, o redimensionamento da imagem gerada pelo 

mosaico dos limites dos municípios presentes no complexo estuarino da baía da 

Babitonga. Após, foram criadas camadas de distribuição das manchas de 

manguezais por toda extensão do complexo estuarino - as áreas de ecótono10 não 

foram incorporadas nas análises, restingindo-se apenas as manchas de mangue e 

marismas. Com base nos mapas gerados, foi possível mensurar as extensões da 

cobertura do ecossistema manguezal no complexo estuarino baía da Babitonga, os 

usos antrópicos, bem como a evolução estrutural dos bosques de mangue. 

 

4.2.3. Sensoriamento Remoto no Estudo da Vegetação de Manguezal 

 

Para entender como se encontra a estrutura da vegetação e, 

consequentemente o status de conservação de um bosque, foram aplicadas 

técnicas que possam assinalar e estabelecer as transformações estruturais, 

 
10 Áreas de transicação ecologíca. 
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fisionômicas e dinâmicas da vegetação em datas distintas, recebendo destaque para 

o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) (AQUINO; ALMEIDA; 

OLIVEIRA, 2012a). 

No equacionamento do NDVI (Equação 3) empregou-se o algoritmo padrão, 

na qual foram consideradas as bandas 3 e 4 do satélite Landsat-5, e bandas 4 e 5 

do satélite Landsat-8, aplicado diretamente sobre cada par de pixel das bandas, nas 

faixas do espectro eletromagnético correspondentes ao vermelho visível (V) e do 

infravermelho próximo (IVP), que gera um valor pertencente ao intervalo [–1, 1]. Para 

o cálculo do NDVI (Equação 3), foi empregada a equação proposta por Rizzi et al. 

(2006) (Equação 3). 

 

                                   (Equação 3) 

 

Onde: ReflectB4 – reflectância no infravermelho próximo; ReflectB3 - reflectância no 

vermelho. 

A classificação das imagens utilizando os valores de NDVI foi adaptada de 

Rizzi et al. (2006). Os valores negativos, compreenderam os corpos hídricos, valores 

de 0,005 a 0,421 representaram Solo Exposto, 0,422 a 0,514 Vegetação Jovem, 

Vegetação Intermediária foi classificada nos intervalos de 0,515 a 0,621 e, 

Vegetação Madura nos intervalos de 0,622 a 0,900. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1. BREVE TRAJETÓRIA DE USO E OCUPAÇÃO DAS ÁREAS DO 
ENTORNO DO MANGUEZAL NA BAÍA DA BABITONGA 

 

Na presente revisão de literatura permitiu-se a identificação de cinco períodos 

de desenvolvimento regional no entorno do ecossistema de manguezal do complexo 

estuarino baía da Babitonga: (i) até 1904 (colonização da região); (ii) de 1905 até 

1939 (expansão da rede ferroviária); (iii) de 1940 até início da década de 1970 

(crescimento industrial); (iv) meados da década de 1970 até início da década de 

1990 (a pesca industrial e o início do turismo). O período após a década de 1990 (v), 

que corresponde à história recente da baía Babitonga, terá sua trajetória de 

desenvolvimento apresentada através das principais atividades instaladas nas 

adjacências dos manguezais. 

 

5.1.1. Primeira Fase: Colonização Multicultural (até 1904) 

 

O indício da primeira ocupação humana para a região norte do Estado de 

Santa Catarina data de, aproximadamente, 5.420 anos atrás, cujas sociedades eram 

denominadas como sambaquis. Mais tarde, o território norte catarinense passou a 

ser ocupado por indígenas carijós e, posteriormente, por povos da tradição Taquara-

Itararé (JOINVILLE, 2011). 

Em 1504 é datada a chegada da primeira embarcação européia, l ́Espoir de 

Honfleur, navegada pelo francês Binot Paulmier de Gonneville que ancorou em São 

Francisco do Sul (ALVES, 2005). No ano de 1648, o bandeirante vicentino Manoel 

Lourenço de Andrade se estabelece em São Francisco do Sul, trazendo grande 

número de agregados e escravos, gados, instrumentos agrícolas e ferramentas – 

efetivando a colonização europeia ao norte do estado de Santa Catarina. Nesta 

mesma época chegaram à região os primeiros imigrantes açorianos 

(GERHARDINGER et al., 2021).  

A freguesia foi elevada à categoria de Vila em 1662, período em que 

predominavam engenhos de aguardente e de farinha de mandioca, sendo o porto 

um ancoradouro natural utilizado para escoar estes produtos para os centros 
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comerciais do Brasil colônia (NEU, 2009). Do final do século XIX em diante, o Porto 

de São Francisco do Sul deixa de atender apenas demandas locais e passa a se 

inserir na “dinâmica produtiva das regiões circunvizinhas”, exportando erva mate e 

madeira de araucária (SILVEIRA, 2010).  

A partir de 1851, ocorre a chegada dos imigrantes alemães no norte de Santa 

Catarina que provocava mudanças substanciais na economia regional pelo 

desenvolvimento da atividade industrial. Esses imigrantes europeus passaram a se 

deslocar e se instalaram no território denominado Colônia Dona Francisca - atual 

município de Joinville. Nesta época surgiram as primeiras indústrias metalúrgicas e 

têxteis em Joinville (JOINVILLE, 2011).  

 

5.1.2. Segunda Fase: Expansão da Rede Ferroviária (1905 - 1939) 

 

Até o início deste período, com exceção do município de Joinville, as 

atividades econômicas das áreas adjacentes a baía da Babitonga estava ligada, 

basicamente, à atividade da agricultura. As lavouras que visavam à exportação 

(farinha de mandioca, por exemplo), não possuíam valor comercial compatível com o 

modelo exportador, o que mantinha as atividades agrícolas voltadas para a 

subsistência (GERHARDINGER et al., 2021).  

Início do século XX, por volta de 1905, é projetada e inicializada a construção 

da rede ferroviária do Porto de São Francisco do Sul até o município de Porto União. 

Desta forma, a trajetória de desenvolvimento dos municípios limítrofes da baía da 

Babitonga passou a ficar estreitamente associada a rede ferroviária (CONORATH; 

ROCHA, 2011).  

No ano de 1912, é concedida a Brazil Railways Co., companhia responsável 

pela estrada de ferro de São Paulo-Rio Grande, a instalação de uma estação 

marítima na baía da Babitonga, iniciando o crescimento portuário. Nesta época, 

tanto as atividades no porto, quanto na construção da ferrovia tinham caráter 

temporário e eram conjugadas com a pesca pelos moradores (SILVEIRA, 2010).  

Em 1907 foi construída uma ponte férrea sobre o Canal do Linguado que 

conectou a ilha ao continente, mantendo uma abertura de 120 metros no canal sul, 

permitindo a troca de águas continentais. No ano de 1939, essa ponte foi substituída 

por uma conexão rodoferroviária que fechou completamente o Canal do Linguado, 

obstruindo a circulação de água (CREMER et al., 2006). Essa nova perspectiva 
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comercial fez com que São Francisco do Sul desenvolvesse uma base econômica 

relacionada aos serviços portuários, que, ao longo dos anos, diversificou seus 

produtos de exportação e importação (GERHARDINGER et al., 2021). 

 

5.1.3. Terceira Fase: Crescimento das indústrias (1940 - 1970) 

 

Após a Segunda Guerra Mundial (1945), o município de Joinville começa a se 

destacar como um dos principais polos industriais do Brasil, se especializando nos 

setores metalúrgico e têxtil (JOINVILLE, 2011). Neste mesmo período, ocorreu as 

obras de construção do cais do Porto de São Francisco do Sul (RODRIGUES, 2000).  

A partir de 1955 ocorreu um grande impulso econômico em São Francisco do 

Sul com o crescimento industrial do município de Joinville, gerando melhoria da 

infraestrutura portuária e intensificando o movimento marítimo (CONORATH; 

ROCHA, 2011).  

Entre as décadas de 1940 e 1950, as atividades agrícolas e a pescaria 

passaram a entrar em crise. Com isso, a partir da década de 1960, os pescadores 

passaram a vender suas residências à beira mar e começaram a migrar para o 

interior (BORGONHA, 2005), dando o início ao processo de urbanização e o turismo 

no entorno da baía da Babitonga.  

Pinheiro e Cremer (2003) indicam uma ruptura nas estratégias de pesca 

utilizadas até a década de 1970. Os aoutores mencionam a substituição do 

“barbantão” e fio de seda pelo nylon de plástico, da pesca na costa pela pesca no 

canal e do arrasto do gerival com força da maré pelo arrasto com motor de popa. 

Com isso a pesca perdeu a necessidade da força humana produzida pela ação 

coletiva dos pescadores e passa a ser realizada de forma cada vez mais 

individualizada, com o uso de tecnologias, como o motor. 

 

5.1.4. Quarta Fase: Pesca industrial (1970 - 1990) 

 

O crescimento urbano do município de Joinville durante a década de 1970 

(RIBEIRO, 2015), trouxe impactos negativos frente a degradação ambiental nos 

arredores do estuário da baía da Babitonga. Em 1977, com a instalação do terminal 

da PETROBRAS em São Francisco do Sul (TGB-ACQUAPLAN, 2014), a oferta de 
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emprego aumentou, fazendo com que os centros urbanos se expandissem 

(BORGONHA, 2005). 

Na década de 1980 a demanda passou a ser por cargas em containers, 

levando a necessidade de reestruturação física e operacional (TGB-ACQUAPLAN, 

2014). O governo federal criou uma política de fomento para a pesca industrial e o 

Programa de Incentivos Fiscais à Pesca, que operou entre 1967 até 1989. O 

resultado foi uma acumulação e concentração do setor pesqueiro próximo à costa, 

aumentando a pressão sobre os recursos explorados pela pesca artesanal 

(DIEGUES, 1983).  

No nível nacional, em 1989 foi criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), um órgão que à época centralizou a 

execução de toda a política ambiental brasileira. Para estruturar a política brasileira 

de meio ambiente executada pelo IBAMA, em 1990 foi criada a Secretaria do Meio 

Ambiente da Presidência da República (SEMAM-PR) e, dois anos mais tarde, o 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) (GERHARDINGER et al., 2021). 

 

5.1.5. Quinta Fase: Desenvolvimento das atividades recentes no entorno da 
baía da Babitonga (1990 até os dias atuais) 

 

O papel do IBAMA na década de 1990 era oferecer respostas à crise no 

sistema de governança dos recursos pesqueiros. Nas negociações entre o IBAMA e 

o setor pesqueiro foram definidas medidas de gestão que favoreceram uma 

significativa recuperação dos estoques (DIAS-NETO, 2003). Além disso, foram 

criados e aperfeiçoados importantes instrumentos de gestão ambiental, como a Lei 

do licenciamento ambiental, a Lei de Crimes Ambientais (1998) e a aplicação de 

penalidades diferenciadas para captura de espécies ameaçadas (HOSTIM-SILVA et 

al., 2005).  

Após a década de 1990, os principais vetores que atuaram na trajetória de 

desenvolvimento dos municípios no entorno da baía da Babitonga estiveram 

relacionados à expansão das atividades turísticas, industriais e portuárias 

(GERHARDINGER et al., 2021).  

Com base na validação in loco e corroborado com o diagnóstico 

socioambiental do complexo estuarino de baía da Babitonga, desenvolvida por 

Gerhardinger et al. (2021), foi possível analisar inúmeras atividades humanas na 
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baía da Babitonga. De forma geral, as atividades se concentram logo na entrada do 

estuário – entre os municípios de São Francisco do Sul e Itapoá, no decorrer de sua 

porção central (São Francisco do Sul) e alcançando os limites do município de 

Joinville. As atividades registradas nestas áreas foram passeio de barco, pesca 

esportiva, pesca profissional (peixes, moluscos, camarão e outros crustáceos), 

transporte coletivo (ferry boat e travessia de passageiros), áreas de banho, áreas de 

abrigo para navegação, empreendimentos portuários e estaleiro (em operação e em 

licenciamento) e pontos turísticos (GERHARDINGER et al., 2021). 

O município de Garuva ainda mantém características rurais em seu território, 

assim como parte dos municípios de Joinville, São Francisco do Sul e Itapoá. Porém, 

o rio Palmital é uma região com alta influência de água doce devido a existência de 

inúmeros recursos hídricos em sua adjacência (SILVA, 1995). Consequentemente, 

apresentam usos indiretos decorrentes da rizicultura e bananicultura – que 

descarregam os pesticidas das produções à montante do município de Garuva, e do 

cultivo de peixes em tanques – favorecendo o aporte de espécies exóticas (Figura 7) 

(GERHARDINGER et al., 2021).  

 

Figura 7. Mapa temático ilustrando as manchas de atividades de agonégocios 

(agricultura, pecuária, silvicultura, dentre outas) no entorno do Canal do Rio Palmital. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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Importante destacar que para o município de Garuva também há uma discreta 

expansão de atividades industriais, que incluem metalúrgicas, fábrica de tratores e 

um projeto de usina termoelétrica da empresa Tractebel (GERHARDINGER et al., 

2021). 

Além do supracitado, a região é apontada como uma área importante para 

recrutamento e desenvolvimento de diversas espécies, com destaques para o robalo 

que é fortemente explorado na região pela pesca artesanal e recreativa 

(GERHARDINGER et al., 2021). 

Joinville é caracterizado por ser o munícipio de maior polo industrial e 

tecnológico do estado de Santa Catarina, especialmente no ramo metalmecânico. 

Atualmente busca pelo desenvolvimento estratégico para lidar com os problemas 

urbanos, pois apresenta maior influência de poluição, consequência da grande 

população, limitada rede de tratamento de efluentes e da expressiva atividade 

industrial (GERHARDINGER et al., 2021). 

Além das atividades descritas ocorre a exploração por ações de mineração de 

areia e transporte aquaviário (Figura 8).  No segmento do transporte aquaviário inclui 

serviços públicos de transporte coletivo com travessias por meio de balsa (ferry boat 

– caminhões, automóveis e passageiros). As balsas (ferry boat) intermunicipais 

operam entre os municípios de Joinville e São Francisco do Sul (Vigorelli - Gibraltar) 

(GERHARDINGER et al., 2021). 
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Figura 8. Mapa temático indicando as atividades de mineração e transporte 

aquaviário entre os municípios de Joinville e São Francisco do Sul. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

As áreas limítrofes entre os municípios de Araquari e São Francisco do sul, na 

região mais próxima ao aterro do Canal do Linguado (área norte), é a mais 

impactada pela intervenção humana (SILVA, 2011; GERHARDINGER et al., 2021). 

Desde o fechamento total do canal do Linguado na década de 1935, a região passou 

por expressivas alterações, sendo a mais afetada pelo assoreamento (CREMER, 

2006). A profundidade, que já foi superior a 15 metros, atualmente é zero, em 

períodos de maré baixa, dificultando atividade pesqueira (GERHARDINGER et al., 

2021). Apesar do impacto, a área atualmente serve de ponto de alimentação para 

aves e peixes, além da possibilidade de colonização por manguezal (KILCA et al., 

2019). 

O município de São Francisco do Sul apresenta um território importante 

devido aos manguezais presentes no Saco do Iperoba e nas desembocaduras dos 

rios Monte de Trigo, Jaguaruna, Pequeno e o Ribeiro, considerados saudáveis e 

produtivos (KILCA et al., 2011). Porém, vêem sofrendo degradação por conta da 

remoção da cobertura vegetal dos bosques de mangue e alteração da hidrologia 
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local pelo aterramento dos acessos com rejeitos de construção civil (KILCA et al., 

2019). 

O município supracitado apresenta uma grande relevância ecológica e 

estética. É uma área importante para reprodução, refúgio e alimentação de espécies 

devido à grande diversidade de habitats (KILCA et al., 2019; GERHARDINGER et 

al., 2021). A área estuarina do município de São Francisco do Sul é local de 

ocorrência de Pontoporia blainvillei e Sotalia guianensis (CREMER; SIMÕES-

LOPES, 2005; CREMER; PINHEIRO; SIMÕES-LOPES, 2012), ambos em listas de 

espécies ameaçadas. Além de ser considerada a área de maior produção de 

camarão branco (GERHARDINGER et al., 2021).  

Do ponto de vista da aquicultura, o município apresenta atividade no campo 

de maricultura voltado ao cultivo de mariscos (Perna perna) e ostras (do Pacífico - 

Crassostrea gigas; e ostra nativa - Crassostrea brasiliana) (ANDRADE et al., 2015; 

SANTOS; COSTA, 2015). Existem quatro parques aquícolas distribuídos no interior 

da Baía Babitonga (Figura 9). Ainda no campo da aquicultura, ocorre atividade de 

carcinicultura direcionada ao cultivo do camarão Litopenaeus vannamei, na qual as 

fazendas estão distribuídas em duas localidades, Linguado e Lamin (porção 

continental) (SANTOS; COSTA, 2015). 
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Figura 9. Mapa temático indicando os parques aquícolas de maricultura no interior 

da baía da Babitonga. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

O município de São Francisco do Sul apresenta áreas que são utilizadas pela 

pesca de pequena escala (GERHARDINGER et al., 2021). Támbem comporta 

atividades de turismo, recreação e transporte aquaviário entre a porção continental e 

a ilha e transporte de oleoduto entre a ilha de São Francisco do Sul ao município de 

Itapoá (Figura 10). Além de pontos de marinas no município de Itapoá, próximo ao 

manguezal do rio Pequeno (Figura 10) (GERHARDINGER et al., 2021). Porém, o 

município de São Francisco do Sul também possui em seu território uma grande 

indústria metalúrgica especializada na transformação de aços planos. 
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Figura 10. Mapa temático apontando diversas atividades antrópicas no interior do 

estuário baía da Babitonga. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

No entanto as atividades portuárias merecem destaque (CABRAL, 2011; 

KILCA et al., 2019). Os limites municipais de Itapoá e São Francisco do Sul, 

contempla uma região com intenso tráfego de embarcações de pequeno a grande 

porte. É a porção onde se concentra toda a atividade portuária licenciada operante, 

ou seja, o porto de São Francisco do Sul (construído em 1955) e o de Itapoá 

(construído em 2011) (Figura 11) (KILCA et al., 2019) e em processo de 

licenciamento (GERHARDINGER et al., 2021). 

 



37 

 

 

Figura 11. Mapa temático indicando a atividade portuária operante – Porto de São 

Francisco do Sul e o Porto de Itapoá. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

A Lei 8.630/1993 (Lei dos Portos) afetou diretamente São Francisco do Sul 

pelo aumento da inserção de empresas privadas no seu Porto (TGB-ACQUAPLAN, 

2014). A partir de 1996, o Terminal de Santa Catarina (TESC) se tornou arrendatário 

de uma área do Porto Público de São Francisco do Sul (SILVEIRA, 2010). Em 2010, 

iniciaram-se diversas obras de reestruturação, como reforço e realinhamento dos 

berços de atracação, dragagem do canal de acesso e do cais e remoção de rochas 

que dificultavam o acesso dos navios (GERHARDINGER et al., 2021). 

Atualmente, existem alguns projetos de ampliação da capacidade portuária 

em São Francisco do Sul (KILCA et al., 2019). Há um terminal graneleiro (Terminal 

de Granéis de Santa Catarina - TGSC) com licença de instalação (emitida em 2014), 

em área contígua às instalações do Porto Público de São Francisco do Sul, ou seja, 

o projeto contempla um berço para navios de passageiros e do Terminal da Empresa 

Sadia (CABRAL, 2011; KILCA et al., 2019). Existem ainda outros três portos e um 

estaleiro em fase de licenciamento: o Terminal Marítimo Mar Azul, da empresa 

NORSUL, que prevê a supressão de 3,46 hectares de bosques de mangue na 

região onde será instalado o empreendimento (Figura 12) (CABRAL, 2011). O 
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Terminal Graneleiro Babitonga (TGB) que prevê a supressão de 13 a 36 hectares de 

área de manguezal (Figura 12) (LUGLI-BERNARDES, 2014b), na localidade de 

Laranjeiras, em São Francisco do Sul. Por fim, o Porto Brasil Sul (Figura 12), na 

praia do Forte e o Estaleiro CMO (Figura 12), no fim da Estrada Geral da Ribeira. O 

estaleiro da CMO prevê uma área de redução de bosque de mangue em 5,93 

hectares (LUGLI-BERNARDES, 2014d). 

 

Figura 12. Mapa temático indicando as projeções de portos e estaleiros no entorno 

da baía da Babitonga. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

Além da remoção da vegetação de manguezal, a construção de portos pode 

gerar efeitos secundários devido às alterações no padrão hidrológico e da dinâmica 

sedimentar, alteração no fundo dos corpos d’água e poluição da água e do solo 

(KILCA et al., 2011, 2019). 

Em 2009 se iniciaram as obras de implantação do Porto Itapoá, terminal 

privado inserido na localidade do Pontal-Figueira que iniciou sua operação no ano 

de 2011 (PORTO ITAPOÁ, 2016), e está em andamento um processo de 

licenciamento para ampliação do mesmo (GERHARDINGER et al., 2021). 

Recentemente houve uma solicitação à câmara Municipal de Itapoá, por parte da 

COAMO Agroindustrial Cooperativa, requerendo alteração no Plano Diretor de 
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Itapoá para permitir a instalação de outros dois terminais marítimos no município, um 

para grãos e outro para fertilizantes (GERHARDINGER et al., 2021). 

 

5.2. ANÁLISE ESPAÇO-TEMPORAL DA COBERTURA DE MANGUEZAIS 
NO COMPLEXO ESTUARINO 

 

A classificação das imagens correspondentes aos anos do presente estudo, 

possibilitou a visualização e quantificação das variações espaço temporais do 

estuário da baía da Babitonga. As imagens apresentaram diferentes mosaicos de 

paisagem na organização espacial da vegetação. 

Na Figura 13 é possível verificar que ao longo dos anos, as áreas ocupadas 

por manguezal oscilaram irregularmente ente 58,31 Km² - em 1986, e 72,77 Km² - 

2006. Representado a mínima e máxima, para o presente estudo. 

 

Figura 13. Variação temporal da área total ocupada por manguezal no estuário da 

baía da Babitonga. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2022). 

 



40 

 

 

Figura 14. Mapa temático apontando a distribuição do ecossistema de manguezal ao 

longo dos anos e nos diferentes municípios que fazem parte do estuário da baía da 

Babitonga. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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Ao avaliar a espacialidade existente no complexo estuarino, foi possível 

constatar que o município que mais contribuiu em área de manguezal foi Joinville 

(média de 48,32%) (Quadro 1; Figura 15), seguido por São Francisco do Sul (média 

de 20,27%) e Garuva (média de 18,71%) (Quadro 1; Figura 15). Manguezais 

ocorrem no trecho sul da baía da Babitonga, no município de Araquari, 

principalmente, no Canal do Ipiranga, tornando-se o município intermediário na 

contribuição em áreas de manguezal (11,38%) (Quadro 1; Figura 15). Também 

foram registrados manguezais na entrada da baía da Babitonga, na porção 

continental em Itapoá - Ponta do Barbosa e praia da Figueira do Pontal, 

representando as menores áreas de contribuição de manguezal (média de 1,32%) 

(Quadro 1; Figura 15). 

 

Quadro 1. Valores brutos das áreas de manguezal por ano e por município para o 

estuário baía da Babitonga. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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Figura 15. Valores relativos da distribuição das áreas de manguezais ao longo do 

tempo para o estuário da baía da Babitonga. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

De acordo com o supracitado, a relação entre os municípios de Joinville, 

Garuva e São Francisco do Sul está atrelada ao fato das maiores manchas de 

manguezal compreenderem o Canal do Palmital e a Lagoa de Saguaçu, conforme é 

ilustrado na Figura 16.  

Estes dados corroboram com os estudos de Silva (1995), que relatou 

abrangência dos manguezais na baía da Babitonga. Para o autor é possível 

identificar áreas de manguezal presentes na região do canal de Três Barras, que 

abrange Joinville, Garuva e São Francisco do Sul, onde se encontra uma densa rede 

hídrica com quatorze córregos e rios, e no entorno das Lagoas do Saguaçu e 

Varador.  

Estudos de Oliveira (2006) e Grace et al. (2008) descrevem que as maiores 

áreas de manguezais estariam localizadas no entorno do rio Palmital, corroborado 

pelo presente estudo. 
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Figura 16. Mapa temático da distribuição das maiores manchas de manguezal para o 

ano de 2020 na região entre os municípios de São Francisco do Sul (SFS), Garuva 

(GAR) e Joinville (JOI). 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

Avaliando de forma independende para cada município é possível descrever 

que para região de Itapoá, no ano de 2000 ocorria uma área de 1,47 Km² de 

manguezal, enquanto para o ano de 2010 ocorreu uma redução chegando a uma 

área de 1,20 Km² (Figura 17). Sendo estas consideradas as áreas máximas e 

mínimas para o presente estudo, além do que os valores estão aumentando ao 

longo do tempo. 
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Figura 17. Variação temporal da área total ocupada por manguezal no município de 

Itapoá. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

Avaliando o município de Garuva, apresenta sua cobertura vegetal mínima 

para o ano de 1986, cujo valor é de 17,30 Km², e sua máxima para o ano de 2000, 

ocorrendo uma taxa de 19,22 Km² (Figura 18). A partir do ano de 2000 ocorre uma 

pequena redução e esta se torna estável desde então (Figura 18). Tal redução 

encontra-se associada ao fato da expansão urbana e dos agronegócios para a 

região de Garuva, conforme a Figura 19. 

 

Figura 18. Variação temporal da área total ocupada por manguezal no município de 

Garuva. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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Figura 19. Mapa temático da distribuição das manchas de manguezal para o 

município de Garuva no ano de 2000, confrontando a expansão urbana e de 

agronegócios. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

Por outro lado, o município de Araquari apresenta sua cobertura vegetal 

mínima para o ano de 2006, cujo valor é de 11,02 Km², e sua máxima para o ano de 

2000, ocorrendo uma área de 11,58 Km² (Figura 20). Tal redução encontra-se 

associada ao fato da expansão urbana para a região de Araquari, conforme a Figura 

21. 
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Figura 20. Variação temporal da área total ocupada por manguezal no município de 

Araquari. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

Figura 21. Mapa temático da distribuição das manchas de manguezal para o 

município de Araquari no ano de 2000, confrontando com a expansão urbana. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

Ao analisar o município de São Francisco do Sul, apresenta sua cobertura 

vegetal mínima para o ano de 1996, cuja área é igual a 18,47 Km², e sua máxima 

para o ano de 2006, ocorrendo uma área total de 21,51 Km² (Figura 22). Porém, o 

acréscimo de área de bosques de mangue ocorre desde o ano de 2000 e ocorrendo, 
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novamente, para o ano de 2016 e 2020 (Figura 22). Paz e Vieira (2018), ao 

classificarem áreas de manguezal para o município de São Francisco do Sul, 

observaram um aumento contínuo entre os anos de 2000 e 2015, corroborando com 

a presente pesquisa.  

 

Figura 22. Variação temporal da área total ocupada por manguezal no município de 

São Francisco do Sul. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

Por fim, o município de Joinville, apresentou sua máxima em área de 

cobertura vegetal por manguezal para o ano de 1996 – 50,36 Km² e a mínima para o 

ano de 2020 – 46,79 Km² (Figura 23). Importante aqui destacar que para o ano de 

2016, apresentou uma mortalidade, cuja extensão de área foi de 837 ha (8,37 Km²) 

de bosques de manguezal (Figura 23; Figura 24), dados estes que corrobora com os 

estudos de LUGLI-BERNARDES (2018).  

Para KILCA (2017), a mortalidade está associada com a ocorrência conjunta 

de dois fatores: a invasão da lagarta da teca (lepidóptero - Hyblaea puera) em 

janeiro de 2016 e a poluição química dos sedimentos por agentes ainda não 

detectáveis. Porém, LUGLI-BERNARDES (2018) avaliando a vegetação morta nos 

bosques de mangue a jusante do rio Cachoeira concluiu que não foi decorrente da 

ação da lagarta, mas sim de um processo contínuo de enfraquecimento da 

vegetação que levou à ação de fitopatógenos, ocasionando o pico de solo exposto 

no ano de 2016.  
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Figura 23. Variação temporal da área total ocupada por manguezal no município de 

Joinville. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

Figura 24. Validação da mortalidade dos bosques de mangue na jusante do rio 

Cachoeira (Joinville/SC), no ano de 2016, sendo esta variável representada pela 

elevada mancha de solo exposto. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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A flutuação aqui observada pode estar atrelada a gênese de uso e ocupação 

no entorno da baía da Babitonga. Desde seu descobrimento (1504) até a metade do 

século XIX, a baía da Babitonga apresentou poucos impactos antrópicos, pelo fato 

da economia girar na base da subsistência dos moradores (SILVA, 1995). O marco 

do crescente cenário de ocupação e uso do solo e dos impactos antrópicos, ocorreu 

a partir da década de 1970, refletindo sobre os manguezais da região 

(GERHARDINGER et al., 2021).  

A remoção da cobertura vegetal dos manguezais da baía da Babitonga 

ocorreu intensamente devido à expansão urbana (ocupações irregulares) (Figura 25) 

e industrial (portos) (KILCA et al., 2019). SOUZA (1991) relatou que a expansão da 

base econômico-industrial no município de Joinville, na década de 1970, originou um 

grande fluxo migratório que, sem uma política habitacional, refletiu na ocupação das 

áreas de manguezais (Figura 25). O autor também destacou que ocorreu incentivos 

financeiros para urbanizar as áreas de manguezais invadidas (Figura 25), dados que 

corrobora com GIRELLI (2016).  

 

Figura 25. Representação da ocupação irregular no bairro Fátima (Joinville/SC) (a/b) 

onde as casas eram de palafitas em condições precárias de subexistência. Posterior 

os icentivos financeiros para urbanizar as áreas invadidas (c/d), onde a seta em 

vermelho (d) aponta remanescente de manguezal. 

 
Fonte: FISCHER (1983). 
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Silva (1995) destacou outros tipos de impactos antrópicos nas áreas de 

manguezais, como o uso da madeira para a carvoaria (Figura 26) e a remoção dos 

mangues para construção de lagoas para criação de camarão (Figura 26), prática 

ainda existe.  

 

Figura 26. Representação da supressão massiva das áreas de mangue para a 

substituição de tanques de aquicultura (a/b/d), como a extração da madeira para 

conversão em energia (combustão) dos transportes da época (c/e/f). 

 
Fonte: FISCHER (1983). 

 

Duarte (1988) descreveu ainda que ocorreu a poluição das águas e 

sedimentos dos manguezais devido ao fluxo de contaminantes agrícolas, industriais 

e urbanos, dados estes corroborados pelos estudos de Grace et al. (2008) e Karger 

(1996). Dentre os poluentes principais existentes nos sedimentos dos manguezais 

estão os derivados de petróleo (HANSEL, 2000; ALEXANDRE, 2006), coliformes 

fecais e metais pesados, concentrados principalmente próximos ao município de 

Joinville (OLIVEIRA, 2006). 

Duarte (1988) chamou a atenção para o assoreamento devido aos 

desmatamentos, às atividades de terraplanagens e aos locais de extração de solos 

nas áreas mais elevadas. Destaca-se ainda o fechamento do Canal do Linguado no 

ano de 1935, que alterou a hidrodinâmica, aumentando o acúmulo de sedimentos 

nos mangues e alterando a salinidade (SILVA, 2011). 

No pontal do Capri, em São Francisco do Sul, Santos e Horn-Filho (2006) 

identificaram a ocupação de áreas e a realização de dragagem na laguna do Capri. 
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Neste mesmo município, no bairro Iperoba, Kilca et al. (2011) relataram a existência 

de área contínua de manguezais. Porém, inúmeros acessos foram feitos pelos 

moradores do bairro para chegar até às águas da baía da Babitonga, removendo 

parte da vegetação de mangue (KILCA et al., 2019). 

 

Figura 27. Na imagem “A” a seta em vermelho indica uma draga em ação no 

estuário da baía da Babitonga, bem como a representação dos acessos no bairro 

Iperoba para que haja acesso ao estuário. 

 
Fonte: FISCHER (1983). 

 

Ao passo da divergência entre a relação de tempo (Anos) e espaço (Área - 

Km²) no complexo estuarino, foi verificado que o município de Joinville apresentou 

uma diferença entre os anos de 1986 e 2006. Ao avaliar a ocupação entre estas 

datas, foi possível verificar uma área reduzida, para o ano de 1986, devido a 

expansão urbana nos bairros Aventureiro, Jardim Iririú, Comasa, Espinheiros, Zona 

Industrial – TUPY, Boa Vista, Guanabara, Fátima, Adhemar Garcia, Ulysses 

Guimarães e Paranaguamirim (Figura 28). 
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Figura 28. Mapa temático descrevendo a ocupação urbana de inúmeros bairros do 

município de Joinville em áreas de manguezal no ano de 1986. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2022). 

 

A observação supracitada corrobora com os dados de Silva (1995) que 

realizou uma análise da ocupação dos manguezais de 1958 até 1986. De acordo 

com o autor, essa ocupação ocorreu primeiramente pelas indústrias e loteamentos 

imobiliários, instaladas nas áreas de mangue ou limite com estas, possibilitando o 

surgimento de novas ocupações nos manguezais. Tal fato, ainda é sustentado nos 

estudos de Cristofolini (2013) que descreve a própria prefeitura municipal de Joinville 

promove aterro de parte dessas áreas povoadas, nos bairros Boa Vista, Fátima, 

Aventureiro, Comasa, Espinheiros, Iririú e Jardim Iririú, atendendo demandas 

político-sociais dos moradores, em termos de criação de infraestrutura urbana sobre 

essas áreas de manguezais ocupadas. 
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Figura 29. Representação da ocupação irregular das áreas de mangue no bairro Boa 

Vista (A/B) e Espinheiros (C). Além da ação por parte da prefeitura municipal na 

época aterrando essas áreas irregulares gerando-se infraestrutura urbana (D/E). 

 
Fonte: FISCHER (1983); TEBALDI (2008, p. 182). 

 

A ocupação dos manguezais por grupos empresariais em áreas sem 

infraestrutura e em condições insalubres foi demonstrado por Souza (1991), que 

analisou e apontou a influência direta que a instalação do Grupo TUPY, no bairro 

Boa Vista, teve sobre o processo de ocupação dos manguezais. O estabelecimento 

do Grupo TUPY nas adjacências dos manguezais em 1967, permitiu que ocorresse 

a abertura da rua central do bairro Boa Vista, a Balthazar Buschele, que conduz ao 

bairro Espinheiros. Conforme Silva (2011), esta rua veio mais tarde facilitar a 

ocupação dos manguezais localizados no bairro Espinheiros, constituindo-se hoje 

em dia em um dos grandes núcleos de habitação sobre áreas de manguezais. 

5.3. EVOLUÇÃO ESTRUTURAL DOS BOSQUES DE MANGUE 
UTILIZANDO O ÍNDICE DE VEGETAÇÃO POR DIFERENÇA 
NORMALIZADA 

 

Observando os índices de NDVI notou-se que os valores de vegetação jovem 

e vegetação intermediária sofreram variação ao longo do tempo. Constatou-se que a 

vegetação jovem cresceu no ano de 2000 a vegetação intermediária diminuiu, 
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retomando o crescimento no ano de 2016, com redução da vegetação jovem. Este 

padrão fica evidente quando se observa o Quadro 2, a Figura 30 e a Figura 31.  

 

Quadro 2. Valores brutos das áreas de manguezal por ano e por município, bem 

como, relacionando com os valores relativos verificados pelo NDVI para os bosques 

de mangue do estuário baía da Babitonga. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

Figura 30. Gráfico relacionando a estrutura da vegetação dos diferentes bosques de 

mangue, em porcentagem, do estuário da baía da Babitonga. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 



55 

 

 

Figura 31. Mapa temático descrevendo a estrutura da vegetação dos bosques do 

ecossistema de manguezal ao longo do tempo no estuário baía da Babitonga. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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Do ponto de vista da estrutura da vegetação, LUGLI-BERNARDES (2014a) 

descreveu que o manguezal localizado entre o Canal do Linguado e Morretes 

(Figura 32), 85% dos bosques de mangue apresentaram estágio intermediário de 

desenvolvimento, com domínio de laguncularia racemosa. Fato este que corrobora 

com outro estudo o presente levantamento que apontou cerca de 90,86% da 

vegetação em estágio intermediário. Esta dominância está relacionada aos modelos 

locais de maré, alta salinidade e drenagens continentais (CINTRON et al., 1978; 

CINTRON; SCHAEFFER-NOVELLI, 1985).  

Outra área de estudo que apresentou pequena variabilidade estrutural 

indicando estágio intermediário de desenvolvimento é o manguezal que ocorre no 

Ribeirão Jacutinga (Figura 32) (LUGLI-BERNARDES, 2014a). A autora destacou a 

dominância de Laguncularia racemosa sobre as demais espécies e a baixa 

contribuição de Rhizophora mangle, que como resposta refletem as condições da 

hidrodinâmica do local e, consequentemente, a distribuição das espécies na área. 

Outro fator que corroborou com a observação da hidrodinâmica atuando sobre os 

bosques de mangue foi o predomínio de sedimento arenoso nos bosques (LUGLI-

BERNARDES, 2014b; 2014d). 
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Figura 32. Mapa temático descrevendo a qualidade do bosque do ecossistema de 

manguezal no Ribeirão Jacutinga e do manguezal Morretes (próximo ao canal do 

Linguado), município de São Francisco do Sul, este representado, quase que 

totalidade, pela vegetação intermediária para o ano de 2016. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

O domínio de Laguncularia racemosa nos bosques de mangue é comum para 

Santa Catarina (LUGLI-BERNARDES, 2010; 2011a; 2012a; 2013; 2014a; 2014b; 

2014c; 2014d; 2018; ROSA, 2000), diferente de estudos realizados em outros locais 

do Brasil (LUGLI, 2011b) e do mundo (CINTRON; SCHAEFFER-NOVELLI, 1985; 

BLASCO; SAENGER; JANODET, 1996). Alguns autores descrevem a colonização 

por Laguncularia racemosa como um processo de sucessão secundária após a 

interferência humana (LUGLI-BERNARDES, 2011; SOARES, 1999). Além de, 

fatores intrínsecos da própria espécie, o tamanho reduzido dos propágulos facilita o 

processo de dispersão e permite a colonização de áreas mais internas (LUGLI-

BERNARDES, 2012a; RABINOWITZ, 1978). 

Outro bosque de mangue estudado no complexo estuarino foi o existente 

entre a Ponta da Cruz e as Ilhas do Araújo (Figura 33), que segundo Lugli-Bernardes 
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(2014b) apresentou uma pequena variabilidade estrutural entre os bosques, 

representando a colonização e desenvolvimento das espécies frente às flutuações 

dos processos que delimitam a ocorrência do ecossistema (SOARES, 1999; 

ALONGI, 2002a). Este mosaico ocorreu em faixas associadas à direção do fluxo de 

maré. As parcelas de maior desenvolvimento ocorreram na margem do sistema com 

a baía, com desenvolvimento intermediário nas porções medianas e menor 

desenvolvimento na região mais interna, cujo dados corroboram com outros estudos 

que validam a estrutura da vegetação para o complexo estuarino da Baía da 

Babitonga (LUGLI-BERNARDES, 2014a; 2014b; 2014d). 

No manguezal compreendido entre as Ilhas do Araújo e a Praia do Lixo 

(Figura 33), foram identificados bosques de mangue da porção intermediária, 

segundo os dados de Lugli-Bernardes (2014a). Segundo a autora, foram 

identificados indivíduos mortos com marcas de facão, indicando o uso da vegetação 

pela população local. Outros fatores que sugerem o uso da área é a presença da 

ocorrência de Talipariti tiliaceum var. pernambucense (Arruda) Fryxell (Malvaceae) 

associados aos bosques de mangue internos (LUGLI-BERNARDES, 2012b; 2014a; 

SOARES, 1999). 
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Figura 33. Mapa temático descrevendo a qualidade do bosque do ecossistema de 

manguezal entre as localidades da Ponta da Cruz e Praia do Lixo, município de São 

Francisco do Sul, este representado, quase que totalidade, pela vegetação 

intermediária para o ano de 2016. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

A presença de Talipariti tiliaceum var. pernambucense em manguezais pode 

ser um indicativo de processo de degradação. A espécie apresenta um rápido 

crescimento, tolerância às condições de variação de salinidade e inundação, 

consequentemente, ocupando rapidamente áreas onde a vegetação de mangue foi 

retirada (LUGLI-BERNARDES, 2014b). 

De acordo com Lugli-Bernardes (2014b), o manguezal do rio Pedreira está 

inserido em área de intenso processo de urbanização, localizado na região central 

de São Francisco do Sul. O manguezal é formado por bosques em estágio 

intermediário, com domínio de Avicennia schaueriana (LUGLI-BERNARDES, 2012b). 

Fatores ambientais atuam fortemente sobre o manguezal, uma vez que a 

estrutura dos bosques e as condições dos indivíduos são reflexos dos processos 

costeiros sobre os manguezais (THOM, 1967; CINTRON et al., 1978; CINTRON; 
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SCHAEFFER-NOVELLI, 1985). Diante do supracitado, os bosques da Figueira do 

Pontal, Itapoá (SC) estão sujeitos a alta frequência de distúrbios decorrentes da 

variação da hidrodinâmica, especialmente nos bosques localizados na praia e na 

desembocadura do rio Pequeno (LUGLI-BERNARDES, 2014c). A autora registrou a 

expressiva ocorrência de Laguncularia racemosa, dominando em 88% das áreas 

avaliadas no manguezal da praia da Figueira do Pontal. Dentre os bosques, 89% 

foram inclusos na classe intermediária de desenvolvimento, 7% classificados como 

bosques jovens e 4% como bosques maduros – para o presente estudo, foi avaliado 

a presença de 87,40% da vegetação na classe intermediária (Figura 34). 

 

Figura 34. Mapa temático descrevendo a qualidade do bosque do ecossistema de 

manguezal no rio Pequeno, município de Itapoá, este representado, quase que 

totalidade, pela vegetação intermediária para o ano de 2016. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

Na região de Joinville e Garuva os bosques de mangue margeiam todo o 

canal do rio Palmital. Os bosques de mangue da planície costeira que margeiam o 

canal palmital, apresentaram, na maior parte, estágio intermediário de 
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desenvolvimento estrutural (LUGLI-BERNARDES, 2018). Dados estes que vêem de 

encontro com a pesquisa, principalmente para os anos de 1986,1993,1996, 2016 e 

2020 (Figura 35). 

Foram identificados nos manguezais de Joinville diversos fatores de impactos 

negativos, todos em resposta a processos antrópicos (LUGLI-BERNARDES, 2018). 

Atuação direta desses processos sobre a vegetação podem ser descritos como: o 

corte das árvores, a construção de aterros e obras de engenharia popular, como os 

atracadouros, construção de ruas e casas que podem ser observadas ao longo de 

toda a planície (LUGLI-BERNARDES, 2018). Outros processos como descarte de 

lixo doméstico e industrial, lançamento de esgoto in natura, tanto doméstico como 

industrial também foram registrados ao longo da planície (LUGLI-BERNARDES, 

2018). 

 

Figura 35. Mapa temático descrevendo a qualidade do bosque do ecossistema de 

manguezal no canal do rio Palmital, este representado, quase que totalidade, pela 

vegetação intermediária para cinco séries distintas. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As transformações observadas revelaram aspectos importantes das 

condições ambientais, na qual foi possível investigar a substituição de formações de 

manguezal de grande relevância para a manutenção da vida na zona costeira como, 

áreas urbanas, áreas portuárias, de uso turístico, que vêm resultando em 

fragmentos, que implicam em maiores estratégias de conservação, na medida em 

que apresentam o seu dinamismo natural alterado. 

Também possibilitou o acompanhamento das modificações na forma dos 

remanescentes, que dependendo como este se apresenta requer medidas 

diferenciadas de manutenção do ecossistema, informações úteis que podem 

subsidiar estratégias de conservação.  

A aplicação do sensoriamento remoto associado ao uso das ferramentas de 

geoprocessamento permitiu realizar o monitoramento dos manguezais ao longo do 

tempo, resultando como um método eficaz, por permitir o acompanhamento das 

modificações estruturais nas áreas estudadas pelo índice do NDVI.  
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